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[   Editorial   ]Nesta edição

Estatuto de segurança bancária 
completa um ano
Apesar da fiscalização dos órgãos 
de defesa do consumidor, SEEB/CE 
aponta que nenhuma agência cumpre 
integralmente a lei (pág. 2)

Lar Torres de Melo é referência no 
atendimento ao idoso
A instituição atende mais de 200 
idosos, mas financeiramente precisa 
de ajuda para cumprir sua missão 
(pág. 4)

Lixo eletrônico = problema 
ambiental
O descarte errado de equipamentos 
eletrônicos pode causar ainda sérios 
riscos à saúde, pois alguns contêm 
substâncias altamente prejudiciais 
(pág. 6)

Semiárido nordestino precisa de 
políticas públicas
A CUT vem realizando debates e 
apresentando propostas para a 
convivência no semiárido, detectando 
problemas e sugerindo ações (pág. 9)

O gigante acordou!
Povo vai às ruas por um País mais 
justo. O que era uma luta por 0,20 
a menos nas passagens de ônibus se 
tornou um dos maiores movimentos 
populares que o Brasil já viu 
(pág. 10)

Centrais Sindicais em defesa dos 
trabalhadores
Dia Nacional de Luta das Centrais 
mostra à sociedade a pauta dos 
trabalhadores. Sindicalistas saem 
às ruas para pressionar Congresso 
Nacional (pág. 13)

Saímos do Facebook!
Movimentos marcados nas redes 
sociais saem da internet e ganham 
força nas ruas reunindo milhões 
de pessoas que cansaram de fazer 
“ativismo de sofá” (pág. 17)

Entrevista
Psicólogo José Roberto Heloani fala 
sobre assédio moral (pág. 19)

O GRITO DAS RUAS: 
trabalhadores e sociedade 
mobilizados por um Brasil melhor

As manifestações ocorridas em Fortaleza, especialmente no período da 
Copa das Confederações, trouxe às ruas uma espécie de desabafo coleti-
vo, que a Revista O Bancário mostra com depoimentos de participantes e 
opiniões de sociólogos e antropólogos. São as manifestações do ponto de 
vista jornalístico. A onda de manifestações tomou conta de várias capitais 
do Brasil. O grito das ruas atraiu os holofotes e escancarou para o mundo 
a insatisfação do brasileiro, movimentando o País e (re)acendendo debates. 

Se o povo agora acordou e foi gritar nas ruas por um Brasil mais justo 
e igualitário, as Centrais Sindicais – que nunca dormiram –, também foram 
para as ruas numa grande mobilização nacional, da qual os bancários 
fizeram parte, com objetivo de destravar a pauta da classe trabalhadora 
no Congresso Nacional e nos ministérios. Nesse dia houve diálogo com a 
sociedade para construir e impulsionar a pauta que surgiu nas ruas durante 
as manifestações realizadas em junho, em todo o País. Essas reivindicações 
já são antigas bandeiras de luta do movimento sindical. 

Nesta edição, mostramos também como o uso da internet ganha 
força e mostra seu poder de mobilização. O Ciberativismo não é de hoje. 
Na década de 90, a internet chegou mostrando a facilidade de conectar 
pessoas diferentes em diversas partes do mundo e logo se tornou popular. 

Além dessa vasta reflexão sobre os movimentos sociais nas ruas, a 
Revista O Bancário foi até o Lar Torres de Melo conhecer de perto o acolhi-
mento de idosos que é feito por aquela instituição e constatou: o Lar precisa 
de mais apoio da sociedade, para continuar sua missão de abrigar, cuidar, 
asilar idosos em estado de dependência total, parcial e em fase terminal. 
A instituição tem 108 anos de existência e assiste atualmente 230 idosos. 
Em entrevista, o psicólogo, advogado e professor titular da Universidade 
Estadual de Campinas, José Roberto Heloani afirma que as vítimas de as-
sédio moral contam com uma nova arma contra o assediador: a gravação 
da conversa onde o assédio moral é explícito. O ato era visto pela Justiça 
de forma perigosa, porém, devido a dificuldade de se obter provas, houve 
certa flexibilização em relação ao tema. 

Mais do que combater a seca é preciso aprender a viver com ela. Essa 
é uma ideia defendida pela CUT (Central Única dos Trabalhadores) no 
Nordeste – região brasileira que mais sofre com as cruéis e inevitáveis con-
sequências desse fenômeno natural. As CUTs dos nove estados nordestinos 
estão elaborando um documento, a ser entregue ao Governo Federal, com 
as alternativas para melhorar a convivência com o semiárido e subsidiar a 
elaboração de políticas públicas.

Confira uma nova categoria de lixo que surgiu no Planeta – o lixo 
eletrônico, que a maioria das pessoas não sabe o que fazer com ele.  Esse 
lixo hoje é um dos grandes problemas ambientais. O lixo eletrônico nada 
mais é do aquele amontoado de produtos eletrônicos velhos que todo 
mundo tem em casa, mas que não usa mais e joga fora, no lixo comum 
ou simplesmente, esquece nas gavetas.

Nesta edição também uma análise de um ano do Estatuto de Segurança 
Bancária no município de Fortaleza. Mesmo com uma ostensiva fiscalização 
dos órgãos de defesa do consumidor, nenhum banco da Capital, seja ele 
público ou privado, cumpre na íntegra o que diz a lei. 
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Estatuto da Segurança Bancária 
O que mudou?

No dia 26 de junho, o Estatuto 
Municipal de Segurança 
Bancária completou um ano 
de existência estabelecendo 

itens obrigatórios de segurança para as 
agências bancárias de Fortaleza, visan-
do a proteção dos bancários, clientes e 
usuá-rios. Mas, o que mudou? 

O Sindicato dos Bancários do 
Ceará, idealizador do projeto que foi 
aprovado pela Câmara Municipal e 
sancionado em 2012, avalia que 100% 
das agências não cumprem o Estatuto 
integralmente. Ou seja, apesar das 
autuações feitas pelos órgãos de defesa 
do consumidor, como Decon (Ministério 
Público Estadual) e Procon Fortaleza, 
o descumprimento da lei é perceptível 
tanto nos bancos públicos como nos 
privados. Para isso, basta observar que 
vários dispositivos legais estão sendo 
descumpridos pelos bancos, pondo 
em risco a vida dos bancários e dos 
usuários.

Porém, há uma notícia boa após 
a criação do Estatuto. É que já existem 
dados da diminuição dos ataques a 
clientes, ou as saidinhas bancárias, 
em 25% em Fortaleza. Isso graças às 
autuações, que mudaram a postura 
de alguns bancos, especialmente os 
públicos, com relação a colocação de 
itens importante nas agências, como 
os biombos, divisórias entre caixas e 
as portas giratórias com detectores de 
metais. Essa redução significativa foi a 
própria lei que fez. Somente no primei-
ro semestre deste ano foram feitas 73 
autuações por descumprimento ao Es-
tatuto pelo Decon e Procon municipal.

Se os números de ataques a ban-
cos/clientes começaram a melhorar na 
Capital, o mesmo não se pode dizer do 
Interior, cujo número de ataques aos 
bancos aumentou significativamente. 

No dia 17/8/2011, o Sindicato entrega o Projeto de Lei na Câmara Municipal. Menos de um 
ano depois, no dia 25/6/2012, a entidade comemora a sanção do projeto sem vetos

Foto: Arquivo – SEEB/CE

Lei Municipal

Em 2012 foram 117 e já somam 81 
ataques só no primeiro semestre deste 
ano. A maioria da ação dos bandidos 
está se concentrando no Interior. Vale 
lembrar que o Estatuto da Segurança 
Bancária foi aprovado pelos vereadores 
de Fortaleza.

Foi pensando nessa situação caótica 
de insegurança bancária do interior do 
Estado que o Sindicato dos Bancários do 
Ceará está mobilizando os vereadores 
de diversos municípios e passou a apre-
sentar o mesmo projeto para as demais 
Câmaras Municipais do Ceará, em mu-
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completa um ano.

Vitória – Justiça considera Estatuto 
legítimo 

O juiz Francisco Eduardo Torquato Scorsafava, auxiliando a 8ª Vara da 
Fazenda Pública de Fortaleza, considerou legítima a maior parte dos disposi-
tivos do Estatuto Municipal de Segurança Bancária (lei nº 9.910/2012). Com 
esse entendimento, o magistrado negou parcialmente pedido de liminar que 
pretendia afastar a aplicação do Estatuto na Capital.  A ação, movida pela 
Federação Brasileira de Bancos (Febraban), tinha a finalidade de impedir o 
Município de autuar e impor as sanções previstas na lei. Na decisão, o juiz 
considerou que, conforme entendimento já consolidado no Supremo Tribunal 
Federal (STF), os municípios podem “editar legislação própria com o objetivo 
de assegurar o regular desenvolvimento dos serviços bancários, tomando por 
base o interesse local, sem que se configure usurpação da competência le-
gislativa federal”. De acordo com o magistrado, a exigência de instalação de 
dispositivos de segurança é legítima, pois visa garantir as condições mínimas 
para a segurança de usuários, clientes e empregados.

Foto: Secretaria de Imprensa – SEEB/CE

nicípios com mais de 50 mil habitantes e 
mais de três bancos, para apreciação dos 
vereadores. O Estatuto é lei em Fortaleza, 
Tianguá e Crateús (apresentada pelos 
vigilantes locais), e está tramitando em 
Acaraú, Barbalha, Pacajus, Horizonte, 
Maracanaú e Caucaia.

Blitz pelas agências
Este mês, dirigentes do Sin-

dicato dos Bancár ios do Cea-
rá e do vereador Acr ís io Sena 
(PT/CE), autor do projeto de lei que criou 
o Estatuto, que fizeram blitz pelas agên-
cias bancárias de Fortaleza para verificar 
o cumprimento da Lei 9.910/12. Foram 
visitadas unidades de várias instituições 
bancárias públicas e privadas e veio a 
constatação: os bancos não cumprem o 
Estatuto. Os órgãos de defesa do con-
sumidor vão continuar as fiscalizações e 
autuações, e o Sindicato vai continuar 
denunciando a falta de segurança para 
funcionários e clientes.

O que diz o Estatuto
O Estatuto fortalezense prevê a 

obrigatoriedade das portas eletrôni-
cas, vidros resistentes a impactos e a 
disparos de arma de fogo de grosso 
calibre, sistema de monitoramento e 
gravação eletrônica em tempo real, 
além de divisórias e biombos nos caixas 
das agências e no autoatendimento. 
Proíbe também o uso de aparelhos ce-
lulares no interior dos estabelecimentos, 
obrigando as agências a instalarem 
bloqueadores de celular para coibir as 
“saidinhas bancárias”. Estão previstas 
multas pesadas de até R$ 5 milhões 
pelo não cumprimento da Lei, indo 
também das autuações à interdição 
dos estabelecimentos, com a perda do 
alvará de funcionamento.
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Acolhimento de idosos precisa Acolhimento de idosos precisa 
de mais apoio da sociedade

Lar Torres de Melo

Foto: Arquivo – SEEB/CE

Abrigar, cuidar, asilar idosos em 
estado de dependência total, parcial e 
em fase terminal tem sido a missão do 
Lar Torres de Melo, uma instituição de 
Fortaleza que completa, no próximo dia 
10 de agosto, 108 anos de existência.  
Para os 230 idosos ali residentes atual-
mente e os mais de 100 que apenas 
passam parte do dia na Instituição, “ali 
é o paraíso”. Os idosos só têm elogios 
e afirmam que os serviços são bons e 
os profissionais atenciosos.

As áreas de atuação do Lar Tor-
res de Melo são em quatro frentes: 
Social, Saúde, Nutrição, Gestão, por 
uma equipe multiprofissional de assis-
tentes sociais, médicos, enfermeiros, 
terapeuta ocupacional, fisioterapeutas, 
nutricionista, pedagoga e psicólogo 
voluntário. A instituição conta ainda 
com profissionais auxiliares e de apoio 
administrativo, serviços gerais e de 
segurança, e voluntários de diversas 
áreas – todos apenas pelo espírito de 
solidariedade.

Residem no Lar Torres de Melo três 
tipos de moradores: os de enfermaria, 

que precisam de cuidados, pois não 
realizam suas atividades diárias, e es-
tando aposentados eles passam 100% 
do seu benefício para a Instituição; tem 
os moradores de unidade coletiva, que 
repassam 70% do seu benefício para o 
Lar; e ainda os poucos moradores de 
apartamentos, que moram sozinhos e 
pagam R$ 1.800,00 por mês para ter 
um ambiente só para eles. 

Os idosos recebem diariamente 
quatro refeições – café, almoço, lanche 
e ceia da noite. Trabalham com os ido-
sos dois médicos, dois fisioterapeutas, 
um plantonista psicológico voluntário, 
nutricionistas, três enfermeiras, três 
assistentes sociais, dois terapeutas ocu-
pacionais, auxiliares de enfermagem e 
cuidadores, técnicos de enfermagem, 
serviços gerais e burocráticos.

A programação do Lar Torres de 
Melo é intensa, com atividades durante 
o ano todo: Dias das Mães, Dia da 
Mulher, Aniversariantes do Mês, Na-
tal, Carnaval, São João etc. As visitas 
podem ser feitas diariamente das 13h 
às 16 horas.

Serviço Voluntário
O Lar Torres de Melo, segundo in-

forma a assistente social Dra. Adalgiza 
Castro de Andrade, precisa do trabalho 
voluntário, uma vez que a instituição 
não dispõe de recursos para remunerar 
o pessoal necessário para o serviço com 
os idosos. Atualmente, a assistente so-
cial, Dra. Júlia coordena o trabalho dos 
voluntariados. Ela explica que para ser 
voluntário basta querer, não é preciso 
ser necessariamente da área de saúde. 

Dra. Adalgiza faz apelo ao espí-
rito de solidariedade das pessoas, no 
sentido de participarem do trabalho 
voluntário do Lar. Segundo ela, as pes-
soas até procuram, mas faltam muito 
e a casa está sempre precisando. O 
atendimento para se cadastrar como 
voluntário pode ser feito de segunda 
a sexta-feira, no horário comercial, ou 
pelo telefone (85) 3206 6750.

Receita x despesas
Atualmente são assistidos pelo Lar 

Torres de Melo um total de 230 idosos 
residentes e mais 100 assistidos pelo 
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Projeto de Convivência, que passam 
duas tardes no Lar, recebem refeições, 
atenções básicas de saúde e participam 
de atividades laborativas, recreativas, 
expressivas, religiosa, ludoterápica, 
sociabilizante e cognitiva. 

Hoje a despesa do Lar chega a R$ 
280 mil por mês e as verbas (federal, 
estadual e municipal) só cobrem 30% 
do custo mensal. O restante é coberto 
com muita dificuldade pelos recursos 
dos idosos que repassam parte ou o 
todo do seu benefício da Previdência 
e as doações feitas através do tele-
marketing e da sociedade. 

Segundo informa Dra. Adalgiza, 
“precisamos de muito apoio financei-
ro, mas principalmente de doações 
como alimentos (aveia, Mucilon, café, 
leite, açúcar, biscoitos, cream craker, 
Insure, Sustagen), fraldas descartáveis, 
material de higiene pessoal e material 

“ E s t o u 
apenas há 
alguns me-
ses no Lar, 
morava so-
zinha e me 
trouxeram 
pra cá. Gos-
to muito dos 
funcionários e dos amigos que 
fiz aqui”.

Maria Joselita Costa, 82 
anos

de limpeza. Hoje a prioridade número 
um é massa e leite para o mingau dos 
idosos acamados. “Apelamos para a 
ajuda das pessoas”, diz ela.

História
Fundado em agosto de 1905, o 

Lar Torres de Melo surgiu inicialmente 
como Asilo de Mendicidade do Ceará e 
tinha como objetivo acolher moradores 
de rua. Em 1979, por força da lei, teve 
de mudar seus estatutos, especificando 
o tipo de usuário e modalidade de 
atendimento. Naquela época já abri-
gava 280 idosos residentes e recebeu 
a denominação atual de Lar Torres de 
Melo, em homenagem à família Torres 
de Melo, sua idealizadora. Atualmente 
é considerada a maior e melhor qualifi-
cada instituição de Longa Permanência, 
especializada na assistência e tratamen-
to de pessoas idosas.

Como ser doador
Para doar ao Lar Torres de Melo existem duas contas corren-

tes e serviço de telemarketing que arrecada no endereço que a 
pessoa desejar, por mês, através de motoqueiro. Existem ainda 
as campanhas desenvolvidas pela instituição como doações de 
tampinhas plásticas e cupons fiscais. O telemarketing atende pelo 
telefone (85) 3206.6751.  A contribuição pode ser diretamente 
nas contas bancárias:

 Banco do Brasil
Agência 1369-2 Conta Corrente 105.915-7

 Caixa Econômica Federal 
Agência 0920 Conta Corrente 1018-5 

“ Tr a b a -
lhava como 
domés t i ca , 
adoeci  das 
pernas e das 
vistas e fui 
trazida para 
cá pelas ami-
gas. Recebo 

visita da ex-patroa e das ami-
gas. Sou feliz aqui”.

Rita da Silva Moraes, 72 
anos

“ Tr a b a -
lhava na San-
ta Casa de 
Misericórdia 
e faz 27 anos 
q u e  m o r o 
aqui. Gosto 
dos funcioná-
rios e recebo 
a visita da minha família e dos 
amigos”.

Maria das Dores Silva, 
81 anos 

“ E s -
tou no Lar 
por conta 
própr ia , 
não tenho 
f a m í l i a 
aqui, só 
em Reci-
fe. Estou 
m u i t o 

bem aqui, onde faço minhas 
palavras cruzadas tranquila-
mente”.

Abdinard Trigueiro de 
Oliveira, 63 anos

Foto: Secretaria de Imprensa – SEEB/CE
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Você sabe o que fazer com ele?Você sabe o que fazer com
Lixo Eletrônico

Com os avanços da tecno-
logia, assim como seu uso 
elevado no mundo moderno, 
uma nova categoria de lixo 

surgiu no Planeta, transformando-se 
num grande problema ambiental. Esta-
mos falando do famoso lixo eletrônico, 
que nada mais é do aquele amontoado 
de produtos eletrônicos velhos que todo 
mundo tem em casa, mas que não usa 
mais e joga fora, no lixo comum ou 
simplesmente, esquece nas gavetas.

Entretanto, descartar esses resí-
duos de forma errada pode trazer 
sérios problemas. Acontece que equi-
pamentos como baterias e telefones 
celulares, monitores, computadores, 
televisores, câmeras fotográficas, im-
pressoras e outros objetos desse tipo 

podem utilizar em sua composição 
substâncias altamente prejudiciais ao 
meio ambiente, como chumbo, cádmio, 
berílio, mercúrio, lítio e outras que po-
dem contaminar o ar, o solo e a água. 
Além de contaminar o meio ambiente, 
estas substâncias químicas podem pro-
vocar doenças graves para aqueles que 
têm qualquer contato, principalmente 
em pessoas que coletam produtos em 
lixões, terrenos baldios ou na rua. A 
recomendação da Organização das 
Nações Unidas (ONU) é que se faça a 
reciclagem adequada desses materiais.

Então, o que fazer com esses 
equipamentos? Para não provocar 
problemas, o correto é fazer o descarte 
de lixo eletrônico em locais apropriados 
como empresas e cooperativas que 

atuam na área de reciclagem. Outra 
opção é doar equipamentos em boas 
condições, mas que não estão mais em 
uso, para entidades sociais que atuam 
na área de inclusão digital. Além de 
não contaminar o meio ambiente, o ato 
ajudará pessoas que precisam.

Descarte correto
Em Fortaleza, existe a empresa 

Ecoletas Ambiental. Ela é a única licen-
ciada pela Secretaria do Meio Ambiente 
para o descarte de lixo eletrônico no 
Ceará. Segundo o diretor geral da 
Ecoletas, Marcos Bonanzini, cerca de 
15 toneladas são descartadas por mês.

A empresa existe desde 2009 e é 
responsável por gerenciar os resíduos. 
“Quando o material chega no galpão 

Revis ta O Bancário nº 20 – Maio/Junho/Julho de 2013
Sindicato dos Bancários do Ceará



Revis ta O Bancário nº 20 – Maio/Junho/Julho de 2013
Sindicato dos Bancários do Ceará

7

Você sabe o que fazer com ele?m ele?
é iniciado o processo de triagem, 
onde tudo é separado por tipo. Alguns 
objetos precisam ser desmontados 
para separar o plástico. Depois, ele 
é encaminhado para as indústrias de 
transformação, que trabalham com 
reciclagem”, diz. Marcos informou que 
a Ecoletas presta serviço tanto para 
grandes geradores de lixo eletrônico, 
como indústrias e empresas, quanto 
para pessoas físicas.

De acordo com o diretor da em-
presa, a quantidade descartada corre-
tamente ainda é baixa se comparado 
com o universo de lixo que se gera 
diariamente. “Falta conhecimento das 
pessoas quanto aos perigos gerados 
por este tipo de lixo. Elas não sabem 
que baterias de celulares quebrados 
que ficam guardados dentro de uma 
gaveta, por exemplo, possui chumbo 
e lítio, elemento químico altamente 
contaminante e prejudicial à saúde que 
podem causar problemas no pulmão e 
até câncer”, contou Marcos.

E como fazer para enviar seu lixo 
eletrônico à Ecoletas? Basta enviar um 
e-mail para ecoletas@ecoletas.com.
br com os seus dados, localização e 
listando o lixo eletrônico que deseja 
destinar corretamente. Após análise, 
a empresa entra em contato. Entre os 
objetos, a Ecoletas recebe CPUs, placas 
eletrônicas, HDs, notebooks, celulares 
e carregadores, nobreaks, estabiliza-
dores, roteadores, servidores, modem, 
fios, cabos, fontes de computadores, 
monitor LCD, entre outros. Você pode 
entrar em contato com a empresa tam-
bém pelo telefone (85) 3295 2179. A 
Ecoletas Ambiental funciona de: Segun-
da a sexta: 7h30 às 11h30 e 13h às 
17hs. Sábado: 7h30 às 11h30.

Se preferir, o consumidor também 
pode entregar celulares e baterias 
quebradas nas companhias de telefonia 
celular. As empresas ficam responsá-
veis por encaminhar estes resíduos de 
forma a não provocar danos ao meio 
ambiente.

O  M o v i m e n t o 
Emaús Amor e Justiça 
é uma ONG sem fins 
lucrativos, atuante há 
20 anos na comuni-
dade Pirambu, em 
Fortaleza. O principal 
objetivo da ONG é 
lutar contra as causas 
da miséria, tentando 
construir uma socie-
dade mais solidária e 
mais atenta aos pro-
blemas dos menos 
favorecidos. A entidade trabalha com ações sociais que buscam 
melhorar o nível de educação na comunidade. São atendidas 
por ano mais de 400 crianças e jovens, entretanto também há 
ações dirigidas aos adultos sempre visando integrar e capacitar 
as pessoas para que futuramente encontrem recursos. 

Para viabilizar esses projetos, o Emaús gera emprego e 
renda através da recuperação de objetos usados, ajudando não 
só na sustentabilidade econômica como também no resgate 
da cidadania.

Além de equipamentos eletrônicos de toda a natureza, a 
entidade recebe doações ainda de móveis, eletrodomésticos, 
roupas, brinquedos, CDs, DVDs e até livros, enfim, tudo que 
possa ter uma segunda vida. A entidade dispõe de um caminhão 
para buscar as doações em qualquer bairro de Fortaleza. Para 
doar é só preencher um formulário no agendamento online 
do site www.movemaus.com.br ou ligar para (85) 3282 2543 
/ 3286 5180.

Doações podem ajudar o 
meio ambiente e as pessoas
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O descarte de equi-
pamentos eletrônicos 
após sua vida útil ainda 
é um tema controverso 
no cotidiano do País. 
A lei 12.305/10, que 
instituiu a Política Nacio-
nal de Resíduos Sólidos, 
prevê a implantação da 
chamada lógica rever-
sa, quando as empresas 
responsáveis pelo ciclo 
que coloca o produto 
nas mãos do consumi-
dor também ficariam 
encarregadas de dar 
um encaminhamento 
a ele quando descar-
tado. Contudo, apesar 
de algumas iniciativas 
pontuais, essa rede ainda 
não está devidamente 
estruturada, o que configura uma 
fragilidade na implementação de uma 
medida altamente benéfica para o meio 
ambiente.

Para que a lei possa ter a efetivi-
dade necessária, é preciso também a 
adesão de fornecedores e comerciantes 
do varejo, que terão a tarefa de ofe-
recer aos usuários a possibilidade de 
entregar a eles o bem já sem utilidade. 
Precisam, por isso, acondicioná-lo em 
condições adequadas para que retor-
nem à origem e possam ser reciclados. 
Por outro lado, o consumidor deve estar 
consciente do seu papel decisivo nesse 
contexto, preocupando-se antes do ato 
de compra se quem lhe vende está apto 
a receber o item quando ele não mais 
tiver a utilidade inicial.

Há controvérsias acerca do real 
impacto dos descartes eletrônicos. Um 
levantamento da Organização das 
Nações Unidas (ONU), realizado em 
2010, coloca o Brasil como um dos 
países que mais descartam e menos re-
ciclam. Entretanto, o Ministério do Meio 
Ambiente (MMA) refuta essa conclusão 
e diz que o País está buscando soluções 
para resolver o impasse.

CURIOSIDADES:

• Cerca de 40 milhões 
de toneladas de lixo 
eletrônico são gerados 
por ano no mundo. 

• Entre os países emer-
gentes, o Brasil é o 
que mais gera lixo 
eletrônico. 

• A cada ano o Brasil 
descarta: cerca de 97 
mil toneladas métricas 
de computadores; 2,2 
mil toneladas de celu-
lares; 17,2 mil tonela-
das de impressoras.

Lixo Eletrônico

Legislação: lixo eletrônico é 
motivo de preocupação

Em alguns setores, como na tele-
fonia, já existe uma prática de recolhi-
mento do lixo eletrônico. Entretanto, 
é necessário que outros segmentos se 
apressem em cumprir o que determina 
a lei 12.305/10. 

A Lei institui, basicamente: re-
gulação da reciclagem e disciplina 
do manejo dos resíduos; definição e 
geração da responsabilidade com-
partilhada, no que diz respeito aos 
cuidados com a emissão e destinação 
de resíduos; definição do papel do 
consumidor no processo de emissão 
e coleta de resíduos; responsabilidade 
da logística reversa: os fabricantes, 
importadores, distribuidores e comer-
ciantes passarão a ter a obrigação de 
implementar procedimento para rece-
ber tais produtos, com a consequente 
e indispensável destinação final am-
bientalmente adequada; inclusão das 
cooperativas de catadores em todas 
as fases da coleta seletiva de resíduos. 
A União deverá criar um programa 
com a finalidade de melhorar as con-
dições de trabalho e oportunidades de 
inclusão social e econômica de tais 
trabalhadores.

(Fonte: Pnuma – Programa da 
ONU para o Meio Ambiente)
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Semiárido Nordestino

Mais do que combater a seca é 
preciso aprender a viver com 
o semiárido. Essa é uma ideia 

defendida pela CUT (Central Única dos 
Trabalhadores) no Nordeste – região 
brasileira que mais sofre com as cruéis 
e inevitáveis consequências desse fenô-
meno natural – e que tem ampliado os 
debates sobre a chamada “convivência 
com o semiárido”.

A seca é um fenômeno previsível 
e é uma característica inerente da re-
gião Nordeste – que atualmente sofre 
a pior estiagem dos últimos 40 anos, 
segundo especialistas, com 9,5 milhões 
de pessoas atingidas em 1135 municí-
pios. Mas é possível conviver com as 
particularidades da região e se preparar 
para os momentos críticos. 

Acreditando nisso, as CUTs dos 
nove estados nordestinos estão elabo-
rando um documento, a ser entregue 
ao Governo Federal, em que pretendem 
apontar alternativas para melhorar a 
convivência com o semiárido e subsi-
diar a elaboração de políticas públicas 
direcionadas às famílias agricultoras 
que sofrem na pele o período de estia-
gens prolongadas.  

Para isso, estão sendo realizados 
fóruns onde as CUTs do Nordeste, 
juntamente com a Escola Nordeste 
de Formação da entidade, debatem 

Conviver para viver
os problemas que envolvem a seca 
da região – entre outras questões. “A 
ideia é que a classe trabalhadora do 
Nordeste se organize para identificar 
os seus problemas. Quem tem de pen-
sar sobre os nossos problemas somos 
nós do Nordeste. Nós que precisamos 
sugerir ações que possam ser desenvol-
vidas a fim de minimizar os efeitos da 
seca”, afirma Lúcia Silveira, secretária 
de Formação da CUT Ceará.

Entre as propostas guiadas por 
esse “olhar nordestino”, que visam 
o desenvolvimento sustentável do 
semiárido, estão: perdão das dívidas 
dos pequenos agricultores, criação 
de um conselho nacional para a ges-
tão da política de convivência com 
o semiárido (contando com recursos 
do Orçamento Geral da União), 
regularização da terra fundiária, 
política estratégica de organização 
da produção, geração de emprego e 
renda (considerando principalmente 
juventude e mulheres) e educação 
no campo.

Outra proposta é a criação do 
Observatório do Semiárido, tendo 
como base o Observatório Social da 
CUT, onde se faz pesquisas e cria-se 
um banco de dados para detectar os 
principais problemas e sugerir ações a 
serem desenvolvidas. “Os debates em 

torno desse documento a ser entregue 
ao Governo Federal levam em conta 
ainda experiências positivas que con-
seguiram bons resultados”, completa 
a secretária da CUT Ceará. 

Lúcia destaca que a sociedade e 
o governo não podem pensar na re-
gião semiárida somente em tempos de 
seca, promovendo ações emergenciais. 
Segundo ela, o Nordeste necessita de 
políticas estruturantes. “Se tiver cisterna 
e não tiver chuva, não vai ter água na 
cisterna. Não adianta ter cisterna se 
não vai ter água. Então, é preciso ter 
políticas que garantam, de alguma 
forma, perímetros irrigados para o 
agricultor familiar”, diz a secretária, 
acrescentando que é preciso ainda 
elaborar políticas públicas de forma 
diferenciada de acordo com o público 
que irá atender. 

“O agricultor familiar de Santa 
Catarina, por exemplo, está preocupa-
do com a geada que nós não temos, 
com a seca eventual. Os nordestinos se 
preocupam se vai ter água. Não é água 
para lavar louça, é água para beber, 
o mínimo”, diz. “Parece que se espera 
que a seca aconteça para que se tome 
alguma decisão, a gente sempre espera 
ela chegar para pensar em alternativas. 
A ideia é que a gente se anteceda a 
esses fenômenos”, finaliza. 
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Manifestações

Fotos: Drawlio Joca

Em meio à manifestação ocorrida em 
Fortaleza, no dia 19 de junho (dia do 
jogo entre Brasil e México pela Copa 
das Confederações da Fifa), nos arredo-

res da Arena Castelão, um torcedor desce do 
ônibus de turismo para seguir caminhando. Os 
manifestantes haviam bloqueado as principais 
vias de acesso ao estádio e o trânsito estava 
paralisado. 

O torcedor, vestindo a camisa amarela da 
seleção brasileira, é apressado pela turma de 
amigos para não se atrasar. Mas ele desacelera 
o passo quando avista, de cima do viaduto, a 
multidão entre os carros enfileirados na BR 116. 

Parado ao lado da jornalista que vos escre-
ve, o torcedor tira o celular do bolso, registra 
a imagem e comenta, um tanto irônico, para 
um amigo que o esperava: “pois é, estamos 
presenciando um momento histórico para o 
País...”. Depois, guarda o celular e sai correndo 
para acompanhar o resto do grupo. 

Segundo a Polícia Rodoviária Federal 
(PRF), mais de 80 mil pessoas foram às ruas 
naquele dia – número maior do que o total de 
torcedores que estava dentro do estádio, cuja 
lotação máxima é para 67 mil pessoas. Do lado 
de fora, os cartazes, muitos confeccionados 
ali mesmo nas calçadas, estampavam os mais 
variados protestos. De tempos em tempos, 
vinha um coro gritando alguma palavra de 
ordem. Melhorias na educação, na saúde e 
no transporte eram os motes mais recorrentes, 
assim como fim da corrupção e moralidade 
na política. Uma espécie de desabafo coletivo, 
onde cada um gritava sua indignação. 

Para além dos 20 centavos, incluídos e 
depois excluídos, no valor da passagem do 
transporte público paulistano, outros problemas 
vieram à tona e a onda de manifestações se 
alastrou pelo Brasil. Assim como chamou a 
atenção daquele torcedor descrente, o grito das 
ruas atraiu os holofotes e escancarou para o 
mundo a insatisfação do brasileiro, movimen-
tando o País e (re)acendendo debates. 

Renato Lima, sociólogo e dirigente do Fó-
rum Brasileiro de Segurança Pública, afirma que 
o aumento da tarifa de transporte em São Paulo 
foi a gota d’água. “A manifestação, na prática, 

O povo nas ruas p
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por um novo Brasil

Cerca de 80 mil 
pesoas foram às 
ruas no dia 19/6, 
em Fortaleza, 
com inúmeras 
reivindicações por 
um País mais justo
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revela uma insatisfação 
difusa de cada vez mais 
parcelas da população. 
A gota d’água foi os 
R$ 0,20, mas temos 
muitas outras desigual-
dades e problemas que 
a população enfrenta no 
dia a dia e não foram 
resolvidas ainda. A tarifa 
é a gota-d’água de pro-
cessos de insatisfação 
muito mais amplos e 
difusos”, afirma. 

Laryssa Sampaio, 
integrante dos movimen-
tos “Levante Popular da 
Juventude” e “+ Pão 
– Circo” (este último or-
ganizou os protestos em 
Fortaleza) explica que 
as manifestações foram 
“sendo puxadas via redes sociais. Ini-
cialmente, em apoio aos manifestantes 
que foram reprimidos em São Paulo. 
Depois, tomaram pautas próprias e de 
acordo com necessidades estaduais e 
nacionais”. 

Entre as principais reivindicações 
do movimento + Pão - Circo: reforma 
política, criação do fundo para obras de 
convivência com a seca, redução ime-
diata da tarifa de ônibus para R$ 2,00, 
rumo ao passe-livre; cancelamento 
imediato das obras do Acquário e Ponte 
Estaiada; e aumento salarial para os 
professores do ensino básico da rede 
estadual, segundo as reivindicações 
da categoria.

Como é um processo recente e 
ainda em construção, muitos estudiosos 
preferem não fazer análises ou tirar 
conclusões sobre essas manifestações. 
O momento ainda é de tentar compre-
ender a multicausalidade do fenômeno, 
mas o fortalecimento dos protestos 
durante a Copa das Confederações 
da Fifa (que se diziam contra os gastos 
excessivos para o evento e não contra a 
Copa em si) aponta para a insatisfação 
do povo com a inversão de prioridades 
dos governos (nos níveis municipal, 
estadual e federal) – enquanto a edu-
cação e a saúde públicas, por exemplo, 
ainda sofrem com a precariedade no 
serviço.

O momento levanta outra questão: 
teria sido despertado o lado “ativista” 
do brasileiro e oxigenado o seu interes-
se pela Política? “Os jovens nas ruas nas 

últimas semanas já dizem muita coisa. 
Dizem, no mínimo, da necessidade e 
do desejo de construirmos uma nova 
cultura política. Mas a onda de mani-
festações é ambiente para aprendermos 
algumas lições quanto a essa nova 
cultura política. Não caberia a essa cul-
tura ser conservadora, fundamentalista, 
muito menos homogênea”, analisa o 
antropólogo George Paulino, professor 
e coordenador do curso de Ciências 
Sociais da Universidade Federal do 
Ceará (UFC), citando movimentos 
como “Feliciano não nos representa” e 
“Marcha das Vadias”. 

Primeiros resultados
Para o professor, o desejo de 

mudança das juventudes (assim, no 
plural mesmo) que estão nas ruas 
“impulsionam mudanças pontuais e 
quiçá, com efeitos estruturais: preços 
de passagens caem, prefeitos vol-
tam atrás em planos de redução de 
salários, parlamentares derrubaram 
a PEC 37 e os royalties do petróleo 
serão direcionados à saúde e edu-
cação”. As recentes manifestações 
levaram a presidente Dilma Rousseff 
a anunciar, em um pronunciamento 
em rede nacional de rádio e TV, 
uma série de ações do governo para 
melhorar os serviços públicos, com 
foco na educação, na saúde e na 
mobilidade urbana.  

“As manifestações recentes trou-
xeram importantes lições. As tarifas 

baixaram e as pautas dos manifestantes 
ganharam prioridade nacional. Temos 
que aproveitar o vigor das manifesta-
ções para produzir mais mudanças que 
beneficiem o conjunto da população 
brasileira”, declarou a presidente. 
Além disso, Dilma encaminhou para 
o Congresso Nacional uma proposta 
de plebiscito popular sobre a reforma 
política no País.

Na proposta, são abordados 
temas como o financiamento de cam-
panha (público, privado ou misto), 
o tipo de sistema eleitoral (com voto 
proporcional ou distrital), o fim das co-
ligações partidárias, o fim da suplência 
de senador e o fim do voto secreto no 
Congresso.

Continuidade
Passados os momentos mais “aca-

lorados”, com o fim da Copa das 
Confederações e com a revogação do 
aumento de passagens no transporte 
público em várias capitais brasileiras, 
aparecem os questionamentos sobre a 
continuidade dos protestos. Opiniões 
otimistas e pessimistas se confrontam. 
Mas, de acordo com Laryssa, do Levan-
te Popular da Juventude, os protestos 
deverão continuar até que consiga a 
concretização de todas as pautas. “Ele 
passará, sim, por momentos de baixa, 
mas sempre estará aceso, como sem-
pre esteve na história do Brasil e do 
mundo”, finaliza. Agora, é esperar a 
História acontecer. 
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“Se o gigante agora acordou e 
foi gritar nas ruas por um Brasil mais 
igualitário, as nossas centrais sindicais 
– que nunca dormiram – estão nas ruas 
desde sempre com uma vasta pauta 
nas mãos cobrando mais respeito e 
dignidade para a classe trabalhadora. 
A hora é agora de pautarmos o Con-
gresso Nacional e pressionarmos pela 
aprovação de medidas que valorizam 
os trabalhadores brasileiros”, avalia o 
presidente do Sindicato dos Bancários 
do Ceará, Carlos Eduardo Bezerra. 

Os bancários, trabalhadores em 
geral e movimentos sociais, numa ação 
de unidade, participaram da grande 
mobilização nacional que aconteceu 
no último dia 11 de julho e que ficou 
marcado como o levante das centrais 

Mobilização das centrais sindicais

O grito de quem nunca dormiu – 
em defesa dos trabalhadores!

Fotos: Drawlio Joca
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sindicais pela aprovação de uma agen-
da positiva em prol dos trabalhadores. 
Em todas as partes do País foram rea-
lizadas paralisações, atos, atrasos de 
aberturas de agências, lojas e fábricas, 
além de greve em algumas categorias.

Em Fortaleza, a concentração dos 
trabalhadores ocorreu na Praça do Fer-
reira, reunindo milhares de pessoas que 
levantaram suas bandeiras históricas 
cobrando a valorização do trabalhador 
e melhores condições de trabalho e 
qualidade de vida para todos.

A unificação das agendas das sete 
centrais sindicais (CTB, CUT, CGTB, 
CSP-Conlutas, Força Sindical, Nova 
Central e UGT), mais o movimento 
social organizado é um marco histórico 
na vida do povo cearense e brasileiro. 
Só com povo na rua é que forçaremos 
a agenda da Câmara e do Senado 
Federal objetivando suas pautas a favor 
dos trabalhadores e, por consequência, 
da população.

Mas o dia 11 de julho não é o 
início nem o fim. A unidade das nove 
centrais sindicais nacionalmente apon-
tam para a continuidade da luta e dos 
trabalhadores nas ruas com a constru-
ção de dias estaduais de luta em todo 
o País. Dessa forma, em breve, você, 
trabalhador, estará convidado a engros-
sar as fileiras pelas pautas específicas 
também dos estados e municípios em 
todo o Brasil.

A hora é agora!
O objetivo da mobilização na-

cional, da qual os bancários fizeram 
parte, é destravar a pauta da classe 
trabalhadora no Congresso Nacional 
e nos ministérios. “A data também 
serviu para dialogar com a sociedade, 
construir e impulsionar a pauta que 
surgiu nas ruas durante as manifes-
tações realizadas em junho, em todo 
o País. Muitas dessas reivindicações 
já são antigas bandeiras de luta do 
movimento sindical, como melhoria na 
qualidade da saúde e educação públi-
ca e do transporte coletivo”, esclarece 
Clécio Morse, diretor do Sindicato dos 
Bancários do Ceará. 

Ele acrescenta ainda que a pau-
ta dos trabalhadores pretende ainda 
destravar no Congresso  o fim do fator 
previdenciário, valorização das aposen-
tadorias, reforma agrária, redução da 
jornada de trabalho de 44h para 40h 
sem redução salarial, além da retirada 

definitiva do PL 4330, que amplia a 
terceirização no Brasil, precarizando as 
relações de trabalho.

O diretor de Cultura do Sindicato 
dos Bancários do Ceará, Tomaz de 
Aquino, ressalta que “se hoje o povo 
está nas ruas é porque adquiriu con-
dições de cidadania suficientes para 
garantir que suas vozes passem a 
ecoar e serem ouvidas em todo o País. 
Diferentemente do período neoliberal, 
comandado pelos tucanos e FHC, 

quando a população corria atrás de 
segurar o emprego, hoje os trabalha-
dores brasileiros lutam para melhorar 
o salário e as condições básicas para 
uma vida digna”. 

Tomaz lembra que é preciso incor-
porar nos debates e clamores das ruas 
uma urgente discussão sobre o verda-
deiro papel da grande imprensa, do 
poder judiciário e do sistema financeiro 
nacional – setores de atuação bastante 
questionáveis.

Fotos: Drawlio Joca
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• Redução da Jornada de Trabalho para 
40h semanais, sem redução de salários: O autor 
do projeto, senador Inácio Arruda (PCdoB-CE), apresen-
tou a proposta em 1995, quando cumpria mandato de 
deputado federal.  Desde então, a PEC está tramitando 
a passos lentos no Congresso. Aprovada na Comissão 
Especial de Jornada Máxima da Câmara dos Deputados, 
a PEC aguarda na fila para entrar na pauta de votação. 
Além da redução da jornada e da geração de milhares 
de postos de trabalho, a aprovação da PEC traz vários 
benefícios ao trabalhador que poderá se qualificar me-
lhor e dedicar mais tempo à família e ao lazer.

• Retirada do PL 4330/04, que amplia 
a terceirização: O PL 4330, do deputado Sandro 
Mabel (PMDB-GO), representa um imenso ataque aos 
trabalhadores, pois libera terceirização para atividade-
fim; estabelece a responsabilidade subsidiária, ou seja, 
caso uma empresa terceirizada não cumpra com suas 
obrigações trabalhistas ou descumpra normas de saúde 
e segurança, a tomadora de serviços não precisará arcar 
de imediato com os prejuízos que o trabalhador possa 
vir a sofrer. Além disso, a aprovação desse projeto pode 
gerar subcontratações infinitas; admite a formação de 
empresas prestadoras de serviços sem funcionários – a 

Entenda a Pauta Única das Centrais Sindicais:

Foto: Drawlio Joca

tal “PJ”, que são as empresas de uma pessoa só. Estas 
não têm direitos trabalhistas (férias, salários, licenças), 
uma vez que se trata de relação entre empresas. 

Além disso, futuramente, a aprovação do PL pode 
acarretar no fim dos concursos públicos, já que o 
projeto autoriza a terceirização também na esfera pú-
blica. Portanto, ao invés de convocação por edital dos 
concursos públicos, a administração direta e indireta 
poderá recorrer à forma de contratação de prestadores 
de serviços. O PL também legaliza os correspondentes 
bancários, vai aumentar os índices de rotatividade e a 
precarização do trabalho.

• Fim do fator previdenciário – Criado no 
governo FHC para manter sob controle as contas da 
Previdência Social, o fator calcula as aposentadorias por 
tempo de contribuição e idade, funcionando na prática 
como um redutor dos benefícios previdenciários. O fim 
do fator é hoje a principal reivindicação dos movimentos 
e entidades de aposentados. O senador Paulo Paim (PT/
RS) é autor de um projeto de lei que acaba com o fator 
previdenciário, estabelecendo a Fórmula 85/95, que 
soma a idade ao tempo de contribuição até atingir o 
valor de 85 para as mulheres, e 95 para os homens. O 
fator, hoje, reduz entre 35% e 40% o valor real dos be-
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nefícios no ato da aposentadoria. No momento em que os 
trabalhadores mais necessitam de recursos para a saúde, o 
fator previdenciário vem morder uma parcela dos salários 
de quem já trabalhou a vida inteira na construção do País.

• 10% do PIB para a Educação e 10% do 
Orçamento da União para a Saúde – A Câmara 
dos Deputados aprovou recentemente o substitutivo ao 
Projeto de Lei 323/07, que destina 75% dos recursos 
dos royalties do petróleo para a educação pública, com 
prioridade para a educação básica, e 25% para a saúde. 
As Centrais Sindicais, porém, apontam que essa medida 
não é suficiente porque os recursos não serão imediatos. 
Segundo economistas só estarão disponíveis em 2022. 
Os trabalhadores defendem ações mais concretas nesse 
sentido como a aplicação de 10% do PIB para a educação 
e 10% da receita líquida federal em saúde. A aplicação de 
recursos públicos nesses importantes setores não podem 
ser norteadas pelos royalties, já que não se tem certeza 
ainda do quão rentável será a exploração da camada 
pré-sal – nem mesmo se será viável. Por isso, é importante 
garantir o investimento de 10% do Produto Interno Bruto 
(PIB). Existe ainda uma proposta que prevê que a União 
invista 10% de sua receita líquida na saúde. Atualmente, 
o governo destina cerca de 7%.

Precisamos compreender que a pauta de reivindica-
ções da sociedade não pode ser respondida pelo Con-
gresso Nacional com percentuais sobre os royalties, pois 
sem o conhecimento do montante financeiro poderíamos 
estar avalizando, por exemplo, uma redução dos valores 
aplicados na saúde.

• Transporte público e de qualidade – Os 
efeitos negativos de um transporte público caro e de má 
qualidade não estão restritos à questão da mobilidade 
urbana. Prejudicam também outras áreas vitais para a vida 
do cidadão, como saúde, educação, finanças e cultura. 
Especialistas e integrantes do Movimento Passe Livre (MPL) 
avaliam que a mobilidade urbana está diretamente rela-
cionada à qualidade de vida, além de ser um dos maiores 
causadores de estresse da vida das pessoas.

O movimento sindical, por sua vez, questiona, in-
clusive, “transporte público”. Ora, no Brasil, o que temos 
hoje são concessões públicas adicionadas a incentivos e 
subsídios governamentais. Portanto, temos que exigir a 
redução da passagem e, por consequência, cobrar dos 
empresário a sua contrapartida.

• Valorização das Aposentadorias – As Cen-
trais Sindicais reivindicam a aprovação de uma política 
que vincule a valorização do salário mínimo a todas 
as aposentadorias, inclusive as que ultrapassam o piso 
previdenciário. O senador Paulo Paim também tem um 
projeto de lei sobre esse assunto tramitando na Câmara 
dos Deputados.

• Reforma Agrária – A discussão da estrutura 

agrária no Brasil é urgente. A Reforma Agrária é um 
tema que está cada dia mais presente no cotidiano da 
população brasileira, por mais que tentem velar essa 
demanda. Cabe destacar que a Reforma Agrária não 
é meramente uma distribuição de lotes de terra, pois, 
uma política agrária consistente e mais ampla necessita 
de uma política agrícola que proporcione condições de 
acesso ao subsídio e crédito, apoio técnico e infraestru-
turas adequadas para a mobilidade e o escoamento da 
produção. Nesse sentido, a não realização da reforma 
agrária não é apenas uma situação objetiva de injustiça 
social, mas afeta a produção agrícola dos mais diversos 
cultivares necessários para a subsistência da população 
de um país, sendo fator determinante na redução do custo 
de vida e consequente redução dos índices inflacionários.

• Suspensão dos Leilões de Petróleo – Os 
leilões do petróleo brasileiro têm por base a Emenda 
Constitucional nº 9, de 1995, e a Lei 9.478, de 1997. A 
chamada Lei do Petróleo foi contestada pela Federação 
Única dos Petroleiros (FUP), que, já nos anos 90, denun-
ciava os prejuízos que as mudanças estruturais do setor 
causariam ao país e, consequentemente, à população.

Naquele momento, o preço médio internacional do 
barril de petróleo era U$ 15. Hoje, é vendido a mais de 
U$ 60 e analistas internacionais prevêem que o barril 
chegará a U$ 100, a médio prazo.

Em vários países, a sociedade se organiza para pre-
servar suas riquezas naturais. Recentemente, na Bolívia, 
a população foi às ruas defender a nacionalização das 
reservas estratégicas de gás natural. Nos EUA, houve 
também uma intensa mobilização, com participação, 
inclusive dos parlamentares, para impedir a venda da 
petrolífera Unocal para uma estatal chinesa. Mesmo 
sendo a Unocal uma empresa privada, a negociação 
foi suspensa com a justificativa de que ameaçava a 
segurança nacional. O Brasil atua de forma inversa. 
Em vez de defender e preservar o que é nosso, o País 
coloca à venda blocos de petróleo e gás natural, com 
alto potencial de produção. 

Petróleo e gás são riquezas naturais da sociedade 
brasileira, bens estratégicos que a nação dispõe para 
garantir direitos sociais e a integração da América Latina 
e não devem ser entregues em mãos estrangeiras.

A política de defesa da Petrobrás vem desde a cam-
panha “O Petróleo é Nosso” (década de 50). As centrais 
sindicais acreditam que qualquer política de Estado Mínimo 
ou de desmantelo das estatais tem de ser rechaçada por 
toda a sociedade, sendo preciso pressionar a presidente 
Dilma, a Câmara dos Deputados e o Senado enfatizando 
que o clamor das ruas na mudança dos projetos gover-
namentais era de acabar com a farra da venda do patri-
mônio público brasileiro. Assim, as centrais sindicais, os 
movimentos sociais e o povo brasileiro exigem a imediata 
suspensão de qualquer mecanismo que ajude a desman-
telar a nossa Petrobrás.
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Ciberativismo mostra a sua 
força no Brasil

As manifestações que tomaram 
conta do País nos últimos tempos trou-
xeram à tona uma nova modalidade 
de mobilização: a virtual. Pelas redes 
sociais, milhares de jovens combinaram 
pela internet protestos a serem realiza-
dos em todas as partes do Brasil.

Em Fortaleza, a movimentação 
não fugiu à regra e pelo menos dois 
grandes protestos foram marcados via 
facebook: a passeata pedindo mais 
segurança para a cidade, puxada pelo 
movimento “Fortaleza Apavorada” 
e a manifestação que antecedeu o 
primeiro jogo realizado em Fortaleza 
pela Copa das Confederações (Brasil 
x México), convocada pelo movimento 
“+Pão, –Circo: Copa pra quem?”. 
Após esses, vários outros foram mar-
cados via redes sociais.

A movimentação ganhou a grande 
imprensa quando, pelo Facebook, os 
organizadores do Movimento Passe 
Livre (MPL) conseguiram a adesão de 
centenas de milhares de pessoas, sendo 
que uma boa parcela participou efeti-
vamente dos protestos realizados em 
diversas cidades do País. “A internet é 
uma ferramenta fundamental para a 
organização das manifestações”, diz 
a estudante Mayara Vivian, uma das 
organizadoras do MPL. “Funciona 
como os antigos panfletos nas portas 
das fábricas”.

O evento criado no Facebook 
para São Paulo contou com mais de 
270 mil adesões. No Rio foram mais 
de 70 mil confirmações. Para o pro-
fessor de Comunicação da ECO/UFRJ 
Henrique Antoun, além de facilitar a 
organização, as redes sociais cumprem 
papel fundamental na divulgação de 
informações. Durante os protestos, 
câmeras e celulares registram o ponto 
de vista dos manifestantes que circula 
imediatamente pela internet que assim 
serve não só para mobilizar como tam-
bém para divulgar.

Estudantes vêm 
fazendo seguidos 
protestos em Fortaleza

A concentração em Fortaleza que 
protestou contra os excessos nos gastos 
da Copa e cobrou um Brasil mais justo 
para todos antecedeu o jogo Brasil x 
México, dia 19/6, pela segunda ro-
dada da Copa das Confederações, 
na Arena Castelão. Cerca de 50 mil 
internautas confirmaram presença no 
evento via página do Facebook, mas a 
Polícia Rodoviária anunciou o número 
aproximado de 80 mil participantes. 
Dentro do estádio, uma imagem que 
correu o mundo foi marcada também 

via Facebook: torcedores dentro do 
Castelão continuaram a cantar o Hino 
Nacional mesmo após o fim do trecho 
tocado pela organização do evento. 
Nas mãos, cartazes com os dizeres: 
“esse protesto não é contra a seleção, 
é contra a corrupção”.

Fora do estádio, o protesto ter-
minou em conflito com a Polícia. Sob 
gritos de “cadê a liberdade” e “deixem 
o povo passar”, o movimento pedia 
passagem e a Polícia negava. Policiais 
responderam com balas de borracha, 
gás de pimenta e muitas bombas de 
gás lacrimogêneo. Logo nos primeiros 
disparos, dezenas de manifestantes que 
não estavam no conflito foram atingi-

O poder das redes sociais
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dos. Cinegrafistas e fotógrafos estavam 
em um imóvel em construção, que 
também foi alvo de granadas de gás. 

No dia anterior, centenas de 
pessoas foram até a porta do Hotel 
Marina Park, onde a seleção brasileira 
estava concentrada para o jogo, para 
também manifestar indignação com 
os gastos públicos, entoando vários 
cânticos e palavras de ordem contra a 
Fifa, a CBF e a realização da Copa do 
mundo no Brasil em 2014. Não houve 
incidentes com a polícia e o protesto 
terminou por volta das 21 horas. Esse 
manifesto também foi convocado pelas 
redes sociais.

Fortaleza apavorada: 
o movimento da mão 
espalmada

O problema da insegurança abriu 
espaço para um amplo debate nas 
redes sociais. Nesse caminho surgiu 
o movimento Fortaleza Apavorada. A 
página tem quase 50 mil seguidores 
e além de convocar a manifestação 
ocorrida no dia 13/6, é um espaço 
de debate sobre a segurança pública.

O movimento nasceu da angústia 
de um pequeno grupo de mulheres 
da classe média de Fortaleza. O gru-
po se afirma como apartidário, sem 
objetivos de fazer oposição a quem 
quer que seja e com a meta exclusiva 
de reclamar por ações efetivas de 
segurança pública. Em tese, apro-
ximadamente 600 adesões diárias. 
Quase todas espontâneas e outro 
tanto conquistada a convite.

O protesto que foi às ruas, paci-
ficamente, sem qualquer conflito com 
a polícia, foi avaliado positivamente 
pelo movimento que agora espera 
respostas do governo do Estado. 
“Queremos que eles cuidem da ci-
dade com mais seriedade e invistam 
mais na segurança pública. Foi dada 
uma mensagem forte e eles têm obri-
gação de se posicionar. Precisamos 
saber o que eles sentiram e o que 
vão fazer. Dependendo da resposta 
que venha do governo, vamos ver que 
medidas vamos tomar”, disse Eliana 
Braga, uma das organizadoras do 
grupo. O movimento surgiu em 30 
de abril deste ano como um grupo 
no Facebook. A página chegou a ser 
suspensa duas vezes, quando conta-
bilizava mais de 20 mil pessoas.

Ciberativismo 
não é de hoje

Na década de 90, a internet che-
gou mostrando a facilidade de conectar 
pessoas diferentes em diversas partes 
do mundo e logo se tornou popular. 
Foi então que surgiram os primeiros 
vestígios do Ciberativismo. Em 1995-
1998, a revista americana Z magazine 
ofereceu cursos online através da Left 
Online University, aceitando inscrições 
no curso de “Utilizar a internet e siste-
mas eletrônicos para o ciberativismo”.

As notícias da primeira aparição 
ativista social que se tem noticia são 
do Exército Zapatista de Libertação 
Nacional, 1994, em listas de discussão, 
e-mails e site FTP (Protocolo de Trans-
ferência de Arquivos), mas só em 1996 
criaram sua própria homepage onde 
podiam reivindicar os direitos indígenas 
ao mesmo tempo em que aproximavam 
seu discurso ao de novos movimentos 
sociais esquerdistas e ampliavam o seu 
campo de batalha.

O Greepeace tem seu site e pratica 

Outros protestos 
(também virtuais) pelo mundo
Occupy – O movimen-

to começou em 2011 nos 
Estados Unidos contra a cor-
rupção e pela desigualdade 
social e econômica. O grupo, 
que iniciou com jovens, foi 
ganhando adesão de diversos 
setores da sociedade. Eles 
alegam não ter uma liderança 
e muitas ações do grupo são 
feitas por redes sociais.

Primavera Árabe – 
Levante que começou em 
2010 em diversos países ára-
bes pedia o fim de regimes ditatoriais no norte da África e no Oriente Médio. 
A manifestação, encabeçada por jovens insatisfeitos, conseguiu derrubar o 
presidente da Tunísia e forçar a renúncia do presidente do Egito em 2011. 
Até hoje, a onda de protestos afeta a região. Os manifestantes usaram redes 
sociais para reportarem os eventos.

Indignados – Em 2011, jovens espanhóis criaram o movimento “Indig-
nados” para protestar contra a falta de emprego no país. Os manifestantes 
tomaram praças de várias cidades espanholas para mostrar insatisfação com 
a situação financeira do país. A maioria das ações do grupo foi propagan-
deada via redes sociais.

o Ciberativismo desde 1998, sendo 
que mais da metade dos seus atuais 
colaboradores podem ajudar e partici-
par através da Internet. Causas como 
a proteção do oceano, diminuição da 
poluição, energias renováveis, animais 
em extinção, entre outras, também são 
defendidas.

Entretanto, os críticos argumentam 
que esse tipo de ativismo bate de frente 
com alguns problemas. O principal 
deles é a exclusão digital. Argumenta-
se que isso cria uma representação 
desproporcional em relação àqueles 
que não tem acesso à Internet ou não 
têm habilidade com as tecnologias 
de Internet. Os ativistas “curtem” uma 
página do Facebook, repassam men-
sagens no Twitter, comentam em blog, 
assinam abaixo-assinados e realizam 
outras atividades na Internet, porém o 
engajamento dos ciberativistas “fora da 
internet” (como, por exemplo, ações de 
caridade, trabalho voluntário, passea-
tas, protestos e engajamento político) 
fica bem abaixo do engajamento na 
Internet, o chamado “ativismo de sofá”. 
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Entrevista

Especialista afirma: 
gravar ligação é arma legal 
contra o assédio moral

Para o psicólogo, ad-
vogado e professor titular 
da Universidade Estadual 
de Campinas (Unicamp), 
José Roberto Heloani, a 
vítima de assédio moral 
que recebe uma ligação e 
neste contato for insultada, 
xingada e, por isso, gravar 
o ocorrido, não se trata de 
uma prova ilícita.  “A pes-
soa tem o direito de gra-
var”, ressaltou. Há alguns 
anos, explica Heloani, a gravação era vista pela Justiça de forma 
perigosa. “Porém, devido à dificuldade de se obter provas, houve 
certa flexibilização em relação ao tema. Atualmente é perfeitamente 
viável, por meio de uma gravação deste tipo, se comprovar o assé-
dio moral”, salienta.

O reconhecido especialista concedeu uma entrevista para a 
Contraf-CUT, que a revista O Bancário reproduz aqui, onde focou 
o problema do assédio moral e sexual, tão presente na categoria 
bancária, e tratou de outras questões relacionadas ao tema, como 
trabalho e saúde, metas, a visão jurídica e os fatores que geram o 
adoecimento.  Leia a íntegra do diálogo com Heloani:
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Por que o trabalho adoece?
Heloani – É importante que sai-

bamos que vivemos numa sociedade 
capitalista movida pelo trabalho. E o 
trabalho é feito por pessoas que estão 
num sistema sócio econômico, que 
dita regras. Cada um é remunerado 
pela atividade que exerce. Destaco a 
pesquisa do psicólogo alemão, Heinz 
Leymann, feita na década de 1980 que 
sistematizou o estudo sobre assédio 
moral e sexual. Desde então ocorreram 
muitos avanços sobre o assunto, po-
rém, ainda é bastante alto o índice de 
assédio moral e sexual nas instituições 
públicas e privadas.

E quais as consequências 
das metas para a saúde do tra-
balhador?

Heloani – É um método que exi-
ge constante superação. O trabalhador 
acaba tendo uma angústia permanente. 
Não basta ser um bom funcionário 
que seja capaz de superar a si mesmo, 
atualmente temos uma competição 
dentro da própria organização. São 
grupos que competem entre si. É claro 
que desta forma a outra pessoa é vista 
como um rival. E se o trabalhador vê 
o seu colega como rival, não há como 
se pautar pela tranquilidade.

Como se comprova o assédio 
moral?

Heloani – Há uma dificuldade 
de comprová-las e observamos que 
há um crescente assédio horizontal. 
Contudo, ainda continua sendo maior 
os casos do assédio de “cima para 
baixo”, mas também há o assédio em 
nível horizontal. Isso quer dizer que o 
problema ocorre entre pessoas com 
relação hierarquicamente semelhan-
tes. Embora o mais comum seja que 
o superior hierárquico tenha poder 
em relação ao subordinado, fica claro 
também que o grau de maledicência 
e a visão sobre o colega acabe por 
gerar situações de hostilidade. Mesmo 
que não caracterize o assédio moral, 
reflete em um desentendimento bas-
tante elevado, que a própria justiça 
precisa levantar. O artigo 932, inciso 
II do Código Civil/02 é explícito: 
a empresa responde pelos atos de 
seus representantes e prepostos e o 
empregador também pode responder 
financeiramente. Pelo ilícito civil, a 
empresa é responsável, independente 

do nível hierárquico do empregado 
que praticou o assédio moral.

Existe um prazo para que 
o assédio moral seja caracteri-
zado?

Heloani – Tradicionalmente, seis 
meses é um prazo suficiente para ca-
racterizar o assédio moral. Atualmente 
os próprios juízes consideram que isto 
se trata apenas de um prazo, que o 
assédio pode ter ocorrido durante três, 
quatro meses, e mesmo assim ter ge-
rado consequências horríveis. O que 
é bom deixar claro é que a prova, é o 
“calcanhar de Aquiles” neste assunto e 
que o tema vem sensibilizando a justiça. 
A vítima tem o direito de gravar uma 
ligação telefônica, mas não pode fazer 
escuta. Isso quer dizer que se a pessoa 

Internacional do Trabalho (OIT), no re-
latório elaborado em 2000, aponta que 
52% das mulheres já foram assediadas. 
Atualmente, este número tem sido re-
duzido devido às inúmeras campanhas 
realizadas. E também porque hoje o 
assédio sexual se caracteriza como 
crime previsto no código penal, o que 
tem causado certo temor em algumas 
pessoas, o que é positivo.

O assédio sexual ao ser 
considerado crime permitiu que 
a mulher conseguisse se impor 
mais?

Heloani – É preciso reduzir essa 
prática e construir uma política de 
conscientização nos gestores. Muitas 
vezes são usados adjetivos para mi-
nimizar o ocorrido, com termos como 
“bobagens”, “frescuras”, entre outros, 
e que qualquer um leva na brincadeira. 
Atualmente este tipo de conduta passou 
a ser vista como uma agressividade 
e o trabalhador começa a socializar 
este tipo de informação fazendo com 
que o gestor esteja mais atento aos 
próprios atos. Mesmo aquela pessoa 
mal intencionada e que tem por hábito 
fazer “piadinhas” com os homoafetivos, 
por exemplo, que este bancário deveria 
usar o banheiro feminino, o que era 
visto como uma mera brincadeira, 
atualmente é interpretada como uma 
agressão.

E qual a importância da 
conscientização contra o assé-
dio?

 Heloani – É fundamental que 
as pessoas sejam mais cautelosas em 
suas ações e que o gestor seja colocado 
para pensar sobre suas atitudes e com-
portamentos. Será que determinada 
brincadeira não acabou ofendendo a 
pessoa? Será que ela foi ao banheiro 
chorar? É importante que o profissional 
se conscientize desta questão porque 
muitas pessoas não expressam seus 
sentimentos em público, e vão ao ba-
nheiro chorar. Não se trata apenas de 
uma questão de justiça. É uma obriga-
ção constitucional! A organização deve 
respeitar e resguardar a dignidade de 
todos os seus “colaboradores”. Creio 
que já tivemos avanços significativos 
nesta área e, hoje, temos organizações 
que começam a pensar de forma mais 
responsável e consequente nesta área.

receber um ligação e neste contato for 
insultada, xingada e, por isso, gravar 
o ocorrido, não se trata de uma prova 
ilícita. A pessoa tem o direito de gravar.

Isso representa uma flexibi-
lização jurídica para comprovar 
o assédio?

Heloani – Há alguns anos a 
gravação era vista pela justiça de forma 
perigosa. Porém, devido à dificuldade 
de se obter provas, houve certa flexibili-
zação em relação ao tema. Atualmente 
é perfeitamente viável, por meio de uma 
gravação deste tipo, se comprovar o 
assédio moral.

E os casos que dizem respei-
to ao assédio sexual?

Heloani – Sobre o assédio se-
xual, as estatísticas da Organização 
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Botequim dos Bancários, maio/2013

APCEF campeã do Futsal dos Bancários, junho 2013Caixa: empregados exigem condições de trabalho, junho/2013

Itaú: paralisada nova loja de atendimento, junho/2013
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Sindicato em Ação
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